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PORTARIA NQ N-036, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1982.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDtNCIA DO DE
SENVOLVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atribuições que
lhe confere o Decreto n9 73.632, de 13 de fevereiro de 1974,
tendo em vista o disposto no artigo 29 inciso IV, da Lei
Delegada n9 10, de 11 de outubro de 1962 e o constante do
artigo 33 do Decreto-lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967,
considerando o que consta dos processos 5/00123/76, COREG/
PA 202181, 5/00104/82 e 5/01433/82,

R E 5 O L V E:

Art. 19 - Manter interditada a pesca de arra!
to no crladouro natural de espécies aquáticas da região es
tuarlna dos Rios Amazonas e Pará na área que vai até os li
mites definidos pelo Paralelo de OOOOS'N e Meridiano4~OtW.

Art. 29 - Fora da área delimitada no artigo
anterior, a pesca de piramutaba Brachyplastystoma vai~tU
e outros bagres, da ordem Silurlforme, por meio de arrasto,
será exercida por um número máximo de sessenta e seis emba~
cações de pesca.

§ 19 - Serão concedidas licenças especiais p~
ra os armadores de pesca, pessoa física ou pessoa jurídica,
para os quais operem as embarcações de pesca.

§ 29 - As embarcações a que se refere o caput
deste artigo só poderão ser substituídas por outras nas~
eventuais paralisações, desde que o período de inatividade
seja superior a trinta dias, mediante prévia autorização da
SUDEPE.

§ 39 - Todas as embarcações deverão ter a bo!
do, permanentemente, fotocópia da pe~ssão especial, para
efeito de fiscalização, bem como do comprovante relativo ao
respectivo amador.

§ 49 - As licenças especiais concedidas sob



égide da Portaria SUDEPE/N9 N-025, de 14 de outubro de 1981,
poderão continuar vigorando desde que os seus beneficiários
atendam às exigências da presente Portaria.

Art. 39 - Ressalvado o caso de acidente
inutilize temporariamente a embarcação, a permissão
cial de que trata esta Portaria caduca no prazo de 180
to e oitenta) dias consecutivos de inatividade.
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esp!
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Parágrafo único - A atividade da embarcação~
rã comprovada através dos mapas de bordo c/ou de controle
de desembarque, regulamente preenchidos.

Art. 49 - Na hipótese de diminuição da frota
pesqueira em decorrência de revogação de permissões por mo
tivo de naufrágio, ou ainda pelas razões constantes do Art.
39 e saída definitiva da embarcação da modalidade de captu-
ra, poderá ser emitida, oportunamente, nova pe~ssão obser
vado o esforço de pesca definido pelos resultados da pes-
quisa, nas seguintes condições:

I - Aos armadores das embarcações que PD!
suirem as seguintes características básicas:

- comprimento mínimo: 20 m;

- potência mínima do motor principal: 250
HP;

- autonomia mínima: 20 dias de mar;

- hélice com tubeira e/ou outros imp1~
mentos que possam reduzir o consumo de
combustível;

- guincho;

- ecos sonda gráfica ou digital;

- radiogoniômetro;

- sistema de radiogonia em SSB completo:

- sistema de refrigeração: no mínimo ur
nas isotérmicas para condicionamento do
pescado.

11 - Aos armadores que se habilitarem na fOE



ma da presente Portaria às vagas existentes, de acordo co~
critérios a serem estabelecidos pela SUDEPE.

Art. 59 - A partir de 19 de junho de 1983, fi
ca proibido o uso de rede de arrasto pelas embarcações de
vidamente autorizadas, com malha inferior a 100 mm (cem
milímetros) no saco túnel (medida entre ângulos opostos,~
lha esticada), sendo que as demais partes da rede deverão
ser construídas com malhas de tamanho superior.

Parágrafo único - Nenhuma embarcação
nente da frota arrasteira de pesca de piramutaba, a
da data de 19 de junho de 1983, poderá ter a bordo
com malhas inferiores às fixadas neste artigo.

Art. 69 - A pesca de arrasto na área conside
rada criadouro natural das espécies aquáticas da região es
tua rina dos Rios Amazonas e Pará, delimitada no Art. 19 des
ta Portaria, constitui dano à fauna aquática de domInio p§
b1ico, nos termos do Art. 71, do Decreto-1ei n9 221, de 28
de fevereiro de 1967.

c~
partir

redes

Art. 79 - Os infratores da presente Portaria
estão sujeitas às sanções previstas no Decreto-lei n9 221,
de 28 de fevereiro de 1967 e demais legislação complementa4
cabendo, especificamente, às penalidades capituladas nos ar
tigos 69, 56 e 64 do referido diploma legal:

a) apreensão dos equipamentos de pesca proibi
dos e do produto da pescaria e, bem assim, medidas tenden
tes à interdição da embarcação infratora pela autoridade~
petente, até o cumprimento das eXigências legais; e

b} cassação temporária das matrículas ou ~
ças concedidas pela SUDEPE.

§ 19 - O pagamento da indenização de que tr~
ta o Art. 69 será feito de acordo com a avaliação do respeE
tivo dano, cabendo à autoridade julgadora estabelecê-la com
base no valor venal do produto no mercado local.

§ 29 - Todas as penalidades aplicadas deverão
ser comunicadas às Capitanias dos Portos ou suas Agências ,
com a solicitação de se fazer o respectivo lançamento nas



CIR (Cadernetas de Inscrição e Registros).
Art. 89 - O produto da pescaria apreendida em

desacordo, com o disposto nesta Portaria será vendido em
leilão público, nos termos de que dispõe a Portaria SUDEPE
n9 N-08, de 12 de maio de 1980.

Art. 99 - Esta Portaria entrará em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União, revog~

das as disposições em contrário, em especial a Portaria n9
N-25, de 14 de outubro de 1981.

ROBERTO FERREIRA 00 AMARAL
Superintendente

Publicada no D.O.U. de 26/11/82
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